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  NOTA DO EDITOR NORTE-AMERICANO


  Este livro baseia-se nas Conferências Einstein que Ronald Dworkin proferiu na Universidade de Berna em dezembro de 2011. Ele pretendia expandir seu tratamento do tema no decorrer dos anos seguintes, mas adoeceu em meados de 2012 e só teve tempo de completar algumas revisões do texto original antes de sua morte, em fevereiro de 2013. O editor gostaria de agradecer a Hillary Nye, doutoranda na Faculdade de Direito da Universidade de Nova York, pela valiosa assistência de pesquisa quando da preparação do livro para publicação. As pesquisas do professor Dworkin foram apoiadas pela Fundação Filomen D’Agostino e Max E. Greenberg, da Faculdade de Direito da Universidade de Nova York.
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  ATEÍSMO RELIGIOSO?


  Introdução


  O tema deste livro é a ideia de que a religião é mais profunda que Deus. A religião é uma cosmovisão profunda e abrangente, dotada de características distintas: sustenta que todas as coisas são permeadas de um valor intrínseco e objetivo, que o universo e suas criaturas inspiram admiração, que a vida humana tem um propósito e o universo, uma ordem. A crença num deus é apenas uma manifestação ou consequência possível dessa cosmovisão mais profunda. É claro que os deuses serviram a muitos propósitos humanos: prometeram uma vida após a morte, explicaram a ocorrência de tempestades e tomaram partido contra nossos inimigos. Porém, um dos elementos centrais de seu apelo sempre foi sua suposta capacidade de preencher este mundo de valor e propósito. A convicção de que um deus endossa um valor, no entanto, pressupõe – como pretendo demonstrar – um compromisso anterior com a realidade, independentemente desse valor. Esse compromisso é acessível também aos descrentes. Isso significa que os teístas partilham com alguns ateus um compromisso mais fundamental que aquilo que os separa, e essa fé comum pode, assim, servir de base para uma melhor comunicação entre eles.


  A conhecida cisão rígida entre pessoas religiosas e sem religião é simplista demais. Milhões de pessoas que se consideram ateias têm convicções e experiências semelhantes às que os crentes entendem ser religiosas, e tão profundas quanto essas. Dizem que, embora não acreditem num deus “pessoal”, creem numa “força maior do que nós” no universo. Sentem a inescapável responsabilidade de viver bem* a sua vida, com o devido respeito pela vida alheia; orgulham-se de uma vida que consideram bem vivida e sofrem, às vezes, um remorso inconsolável diante de uma vida que, em retrospectiva, consideram ter sido desperdiçada. O Grand Canyon lhes parece não somente impressionante, como também lhes tira o fôlego e se lhes afigura estranhamente maravilhoso. As últimas descobertas sobre o vasto espaço sideral não simplesmente lhes interessam, mas também as fascinam. Essas reações, para tais pessoas, não são meros reflexos sensoriais inexplicáveis. Elas expressam a convicção de que a força e o maravilhamento que percebem são reais, tão reais quanto os planetas ou a dor; e que a verdade moral e as maravilhas naturais não somente evocam admiração, mas também a impõem.


  Existem algumas expressões famosas e poéticas desse conjunto de atitudes. Albert Einstein disse que, embora fosse ateu, era um homem profundamente religioso:


  Saber que aquilo que para nós é impenetrável realmente existe e se manifesta como a mais elevada sabedoria e a mais radiante beleza, que nossas obtusas faculdades só conseguem compreender em suas formas mais primitivas – esse conhecimento, esse sentimento, está no âmago da verdadeira religiosidade. Nesse sentido, e nesse sentido somente, integro as fileiras dos homens devotos e religiosos.1


  Percy Bysshe Shelley afirmou ser um ateu que, não obstante, sentia que “a sombra terrível de um Poder invisível/flutua, embora oculta, entre nós”2. Filósofos, historiadores e sociólogos da religião insistiram numa explicação da experiência religiosa que reserva um lugar para o ateísmo religioso. William James disse que um dos dois elementos essenciais da religião é um senso de fundamentalidade: que existem “coisas no universo” que, no dizer dele, “atiram a última pedra”3. Os teístas têm um deus que desempenha esse papel, mas um ateu pode pensar que a importância de viver bem atira a última pedra – que não há nada de mais básico que fundamente ou precise fundamentar essa responsabilidade.


  De vez em quando, os juízes precisam decidir o que significa “religião” para fins judiciais. A Suprema Corte dos Estados Unidos, por exemplo, teve de decidir se, quando o Congresso estipula a possibilidade de isenção do serviço militar por “objeção de consciência” para homens religiosos cuja religião não lhes permite lutar, um ateu cujas, convicções morais também o proíbem de servir, tem direito à mesma isenção. E decidiu que ele tem, sim, esse direito4. A Corte, chamada a interpretar a garantia constitucional de “livre exercício da religião” em outro caso, declarou que nos Estados Unidos há muitas religiões que não reconhecem a existência de um deus, entre as quais uma que a Corte chamou de “humanismo secular”5. As pessoas comuns, além disso, passaram a usar a palavra “religião” em contextos que nada têm a ver com deuses ou forças inefáveis. Dizem que a Constituição é uma religião para os norte-americanos e que, para certas pessoas, o beisebol também é. Esses usos do termo “religião” são apenas metafóricos, claro, mas parecem apoiar-se não numa crença em Deus, mas em compromissos profundos de maneira geral.


  Isso significa que a expressão “ateísmo religioso”, por surpreendente que seja, não é um paradoxo; a religião, em sua definição vocabular, não é restrita ao teísmo. Mas ainda se pode considerar que essa expressão é fonte de confusão. Não seria melhor, por uma questão de clareza, reservar a palavra “religião” para o teísmo e dizer que Einstein, Shelley e os outros são ateus “sensíveis” ou “espirituais”? No entanto, pensando bem, a expansão do território da religião torna as coisas mais claras, evidenciando a importância daquilo que há em comum em todo esse território. Richard Dawkins diz que a linguagem de Einstein é “enganadora e destrutiva”6, pois a clareza exige uma distinção nítida entre a crença de que o universo é governado por leis físicas fundamentais – sendo isso, segundo Dawkins, o que Einstein quis dizer – e a de que ele é governado por algo “sobrenatural”, que Dawkins pensa ser sugerido pela palavra “religião”.


  No entanto, Einstein não quis dizer apenas que o universo se organiza em torno de leis físicas fundamentais; quis dizer muito mais do que isso. Com efeito, a opinião que citei é, num sentido importante, uma afirmação do sobrenatural. A beleza e a sublimidade que, segundo ele, só podemos alcançar na forma de um débil reflexo não fazem parte da natureza; são algo além da natureza, que não pode ser captado sequer pela compreensão derradeira das mais fundamentais leis da física. Einstein tinha fé em que um valor transcendente e objetivo permeia o universo, um valor que nem é um fenômeno natural nem uma reação subjetiva aos fenômenos naturais. É isso o que o levou a insistir em sua religiosidade. Nenhuma outra descrição, a seu ver, poderia capturar melhor a natureza da sua fé.


  Assim, devemos deixar que Einstein descreva-se como quiser, que os estudiosos criem suas categorias amplas e que os juízes façam suas interpretações. A religião, diremos, não significa necessariamente uma crença em Deus. Porém, admitindo-se que alguém possa ser religioso sem crer num deus, o que significa ser religioso? Qual é a diferença entre uma atitude religiosa e uma atitude não religiosa em relação ao mundo? É difícil responder a essa pergunta, pois “religião” é um conceito interpretativo7. Ou seja, as pessoas que usam o conceito não concordam quanto ao que ele significa exatamente: quando o usam, assumem uma posição acerca de o que ele deve significar. Quando se denominou religioso, Einstein talvez tivesse em mente algo diferente do que William James tinha quando classificou certas experiências como religiosas, ou do que os juízes da Suprema Corte tinham quando disseram que crenças ateístas poderiam ser classificadas como religiosas. Assim, é nesse espírito que devemos abordar esta questão. Que explicação da religião seria mais reveladora, caso a adotássemos?


  Enfrentaremos esse desafio logo mais, mas, antes, devemos parar para observar o pano de fundo diante do qual consideraremos a questão. As guerras de religião são, como o câncer, uma maldição para a espécie humana. Pelo mundo afora, as pessoas matam umas às outras porque odeiam os deuses umas das outras. Em locais menos violentos, como os Estados Unidos, brigam sobretudo na política, em todos os níveis – desde as eleições nacionais até as reuniões dos conselhos escolares locais. As batalhas mais ferozes não se travam entre as diferentes facções da religião teísta, mas entre crentes zelosos e aqueles ateus que eles consideram pagãos imorais e indignos de confiança, cujo número crescente ameaça a saúde e a integridade morais da comunidade política.


  Os fanáticos têm um grande poder político nos Estados Unidos, pelo menos por enquanto. A chamada “direita religiosa” ainda é um bloco de eleitores que os políticos adulam com avidez. O poder político da religião suscitou, previsivelmente, uma reação oposta, conquanto as duas coisas não estejam nem de longe em pé de igualdade. O ateísmo militante, embora politicamente inerte, é hoje um grande sucesso comercial. Ninguém que se afirme ateu pode ser eleito para nenhum cargo importante nos Estados Unidos, mas o livro de Richard Dawkins, The God Delusion (2006)* teve milhões de exemplares vendidos, e dezenas de outros livros que condenam a religião como uma superstição lotam as livrarias norte-americanas. Há algumas décadas, as obras que ridicularizavam Deus eram raras. A religião era identificada com a Bíblia, e ninguém achava que valia a pena apontar os infinitos erros do relato bíblico da criação. Isso mudou. Estudiosos atualmente dedicam toda a sua carreira à refutação de algo que outrora parecia, para aqueles que avidamente compram seus livros, tolo demais para ser constestado.


  Caso possamos separar Deus da religião – caso possamos vir a compreender o que realmente é o ponto de vista religioso e por que ele não exige nem pressupõe uma pessoa sobrenatural –, talvez possamos ao menos esfriar um pouco essas batalhas, separando as questões científicas das questões de valor. As novas guerras de religião são, na verdade, guerras culturais. Não têm unicamente por tema a história científica – o que melhor explica o desenvolvimento da espécie humana, por exemplo –, mas, de modo mais fundamental, o sentido da vida humana e o significado do bem viver. Como veremos, a lógica impõe uma separação entre o elemento de ciência e o elemento de valor da religião teísta ortodoxa. Quando separamos esses dois elementos, descobrimos que, na realidade, eles são completamente independentes: o elemento de valor não depende – nem pode depender – da existência ou da história de qualquer deus. Se essa ideia fosse aceita, tanto o tamanho quanto a importância das guerras diminuiriam tremendamente. Elas já não seriam guerras culturais. Essa ambição é utópica: as guerras religiosas violentas e não violentas refletem ódios mais profundos que os que podem ser resolvidos pela filosofia. Mas um pouquinho de filosofia pode ajudar.


  O que é a religião? Seu núcleo metafísico


  Que tipo de atitude, então, deve ser considerada religiosa? Vou tentar oferecer uma explicação razoavelmente abstrata e, portanto, ecumênica. A atitude religiosa aceita a realidade plena e independente do valor. Aceita a verdade objetiva de dois juízos centrais sobre o valor. O primeiro sustenta que a vida humana tem um sentido ou uma importância objetivos. Cada pessoa tem a responsabilidade inata e inescapável de tentar fazer com que sua vida seja bem-sucedida, ou seja, de viver bem, aceitando suas responsabilidades éticas para consigo mesma e suas responsabilidades morais para com os outros, não somente se, por acaso, considerar que isso é importante, mas por se tratar de algo importante em si mesmo, quer o consideremos como tal, quer não. O segundo sustenta que o que chamamos de “natureza” – o universo como um todo e em cada uma de suas partes – não é uma simples questão de fato, mas algo sublime em si mesmo: algo dotado de valor e maravilhamento intrínsecos. Juntos, esses dois juízos de valor abrangentes declaram o valor intrínseco de ambas as dimensões da vida humana: a biológica e a biográfica. Fazemos parte da natureza porque temos um ser físico e uma duração determinada: a natureza é o locus e a nutriz da nossa vida física. Somos separados da natureza porque temos consciência de que construímos nossa própria vida e temos de tomar decisões que, em seu conjunto, determinam o tipo de vida que construímos.


  Para muita gente, a religião vai bem além desses dois valores. Para muitos teístas, inclui também obrigações de culto, por exemplo. Mas tomarei estas duas coisas – o significado intrínseco da vida e a beleza intrínseca da natureza – como paradigmas de uma atitude plenamente religiosa perante a vida. Não se trata de convicções que a pessoa possa isolar do restante da sua vida. Elas envolvem a personalidade inteira e permeiam nossa existência: geram orgulho, remorso e emoção. O mistério é uma parte importante dessa emoção. William James disse: “Como o amor, como a ira, como a esperança, a ambição, o ciúme, como qualquer outro anseio e impulso instintivo, [a religião] acrescenta à vida um encantamento que não é nem lógica nem racionalmente dedutível de nenhuma outra coisa.”8 O encantamento é a descoberta do valor transcendente em algo que, de outro modo, pareceria transitório e morto.


  Mas como os ateus religiosos sabem o que alegam acerca dos diversos valores que abraçam? Como podem entrar em contato com o mundo do valor para pôr à prova a alegação, talvez fantasiosa, em que investem tanta emoção? Os crentes têm a autoridade de um deus para respaldar suas convicções; os ateus parecem tirar as suas do nada. Precisamos explorar um pouco a metafísica do valor9.


  A atitude religiosa rejeita o naturalismo, um dos nomes de uma teoria metafísica muito popular, segundo a qual nada é real, exceto o que pode ser estudado pelas ciências naturais, entre as quais a psicologia. Ou seja, nada existe que não seja a matéria ou a mente; na realidade, bem lá no fundo, o bem viver, a justiça, a crueldade e a beleza são coisas que não existem. Richard Dawkins falou em nome dos naturalistas quando declarou qual seria a resposta adequada dos cientistas àquelas pessoas que, criticando o naturalismo, citam Hamlet sem cessar – “Há mais coisas no céu e na terra, Horácio, do que sonha a tua filosofia”. “É verdade”, respondeu Dawkins, “mas estamos trabalhando para descobri-las.”10


  Alguns naturalistas são niilistas: dizem que os valores são meras ilusões. Outros naturalistas admitem que, em certo sentido, os valores existem, mas definem-nos de modo a lhes negar toda existência independente: tornam-nos totalmente dependentes dos pensamentos ou das reações das pessoas. Dizem, por exemplo, que a descrição da conduta de alguém como “boa” ou “correta” significa somente que, na prática, a vida de um número maior de pessoas será mais agradável se todos se comportarem dessa maneira. Ou que a declaração de que uma pintura é bela significa somente que, em geral, as pessoas têm prazer ao olhar para ela.


  A atitude religiosa rejeita todas as formas de naturalismo. Insiste em que os valores são reais e fundamentais, não meras manifestações de outra coisa; são tão reais quanto as árvores ou a dor. Rejeita igualmente uma teoria muito distinta que podemos chamar de realismo fundamentado (grounded realism). Essa posição, também popular entre os filósofos, sustenta que os valores são reais e que nossos juízos de valor podem ser objetivamente verdadeiros – desde que se aceite o pressuposto, que pode ser falso, de que temos bons motivos, afora a confiança em nossos juízos de valor, para pensar que temos a capacidade de descobrir verdades sobre os valores.


  Há muitas formas de realismo fundamentado. Uma delas é uma forma de teísmo que atribui a um deus nossa capacidade de conceber juízos de valor. (Daqui a pouco vou tentar demonstrar que essa suposta fundamentação inverte o sentido real da relação entre essas duas coisas.) Todas elas concordam em que, para que os juízos de valor possam ser corretos, é preciso haver uma razão independente para pensar que as pessoas têm a capacidade de formar juízos morais corretos – “independente” no sentido de não ser ela própria baseada nessa capacidade. Com isso, o valor vira refém da biologia ou da metafísica. Suponhamos que encontremos indícios inegáveis de que só sustentamos as convicções morais que sustentamos porque elas favoreceram nossa adaptabilidade evolutiva (o que certamente não exige que sejam verdadeiras). Sob esse ponto de vista, não teríamos razão alguma para pensar que a crueldade é realmente errada. Se pensamos assim, é porque pensamos dispor de alguma outra maneira de “entrar em contato” com a verdade moral.
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